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PROJETO DE LEI Nº. 13.210 

Autoria: PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO) 

. • Ementa: Suspende recolhimento das contribuições previdenciárias patronais, devidas pela 
municipalidade, ao Instituto de Previdência do Município de Jundiaí-lPREJUN, no 
período que especifica. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

PROJETO DE LEI Nº _1. B. cJ. M) 

Art. 1 º Fica suspenso o recolhimento das contribuições previdenciárias patronais 

devidas pelo Município ao Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, 

previstas no caput do artigo 40 da Constituição Federal e no inciso II do artigo 78 da Lei nº 

5.894, de 12 de setembro de 2002, durante o período entre 1 º de março e 31 de dezembro de 

2020. 

Parágrafo único. Para efeito do caput deste artigo e em atendimento ao §2º do 

art. 1 º da Portaria nº 14.816, de 19 de junho de 2020, do Ministério da Economia/Secretaria 

Especial de Previdência e Trabalho, consideram-se contribuições patronais as previstas no 

plano de custeio, incluída a taxa de administração prevista no artigo 81-B da Lei nº 5.894, de 

2002, e aquelas necessárias ao equacionamento do déficit atuarial junto ao Instituto de 

Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, disciplinadas no §2º do artigo 92 da Lei nº 

5.894, de 2002. 

Art. 2º As contribuições suspensas em conformidade com o artigo 1 º desta Lei 

serão parceladas em até 60 (sessenta) meses, prazo máximo permitido no § 9° do art. 9° da 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

§ 1 º Para apuração do montante a ser parcelado, os valores ongmais serão 

atualizados pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor-Ampliado, acrescidos da taxa de 

juros relativa à meta atuarial vigente, sem incidência das regras e os encargos disciplinados 

nos §§ 1 º e 2° do artigo 78 da Lei nº 5.894, de 2002. 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11 ) 4589-8400 
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PROJETO DE LEI Nº 13210 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER Nº 1355 

PROCESSO Nº 85379 

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ 
FERNANDO MACHADO), o presente projeto de lei suspende o recolhimento das 
contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município ao Instituto de Previdência 
do Município de Jundiaí - IPREJUN, previstas no caput do artigo 40 da Constituição 
Federal e no inciso li do artigo 78 da Lei nº 5.894, de 12 de setembro de 2002, durante o 
período entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020 . 

O projeto vem acompanhado: (i) da justificativa 
de fls. 06/1 O dos autos; manifestação do IPREJUN de fls . 11 dos autos; (iii) estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro (exercício de 2020) de fls . 12/13 dos autos; e, (iv) excerto 
da Lei Municipal n. 5894, de 12 de setembro de 2002 de fls. 14/21 dos autos. 

Através dos Despachos n.'s 003/2020 e 
004/2020 (fls. 22/23 dos autos), a Diretoria Financeira da Casa solicitou a 
complementação do projeto com as seguintes informações: (i) premissas e metodologia de 
cálculo; (ii) evolução da dívida consolidada e dívida consolidada líquida; (iii) 
demonstrativo de compatibilidade com os limites legais; (iv) estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro do IPREJUN; (v) demonstração da origem dos recursos para 
esteio do impacto orçamentário-financeiro; e, (vi) declaração de que a propositura tem 
adequação orçamentário-financeira com as leis orçamentárias. 

Os documentos solicitados foram encartados 
aos autos (fls. 24/39 dos autos) exarando a Diretoria Financeira seu parecer nº 0019/2020 
(fls. 40/41 dos autos) que, em suma, diz que o projeto está apto a tramitação, com 
observação 1 • 

É o relatório . 

PARECER: 

A proposta em exame se nos afigura legal 
quanto à competência (art. 6°, caput) , e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do 
Executivo (art. 46, Ili , da LOM 2

) , uma vez objetiva suspender o recolhimento das 
contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município ao Instituto de Previdência 
do Município de Jundiaí - IPREJUN, previstas no caput do artigo 40 da Constituição 
Federal e no inciso li do artigo 78 da Lei nº 5.894, de 12 de setembro de 2002, durante o 
período entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020. 

1 Aqui acompanho o entendimento da Diretoria Financeira da Casa, no sentido de que a Lei Complementar 

federal nº 173, excepciona a incidência do artigo 21, da LRF. 
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O projeto de lei está lastreado no artigo 9°, da 
Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020 que permite tal medida, desde 
que autorizada por lei municipal: 

Art. 9° Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos 
dos refinanciamentos de dívidas dos Municípios com a Previdência 
Social com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020. 
§ 1° (VETADO). 
§ 2° A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento 
das contribuições previdenciárias patronais dos Municípios devidas 
aos respectivos regimes próprios, desde que autorizada por lei 
municipal específica . 

Por sua vez, o artigo 1°, da Portaria nº 14.816, 
de 19 de junho de 2020, do Ministério da Economia regulamenta o artigo 9° da LC 173, 
dispondo em seu artigo 1 º: 

Art. 1° A aplicação da suspensão prevista no art. 9° da Lei Complementar nº 
173, de 2020, aos valores devidos por Municípios a seus Regimes Próprios 
de Previdência Social - RPPS depende de autorização por lei municipal 
específica. 

§ 1 ° A lei municipal deverá defin ir expressamente a natureza dos valores 
devidos ao RPPS que serão alcançados pela suspensão de que trata o 
caput, limitados a: 
1 - prestações não pagas de termos de acordo de parcelamento firmados até 
28 de maio de 2020, com base nos arts. 5° e 5°-A da Portaria MPS nº 402, 
de 1 O de dezembro de 2008, com vencimento entre 1 ° de março e 31 de 
dezembro de 2020; e 
li - contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e não 
pagas, relativas às competências com vencimento entre 1° de março e 31 
de dezembro de 2020. 

Portanto, sob o aspecto orgânico-formal3
, o 

projeto de lei municipal está consentâneo com a legislação federal correlata , sendo que os 
motivos para sua elaboração constam de sua justificativa que remetemos Vossas 
Excelências. 

A matéria é de natureza legislativa, da órbita de 
lei ordinária, e consoante se infere da leitura da justificativa objetiva suspender o r) 
recolhimento das contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município ao 
Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, previstas no caput do artigo 
40 da Constituição Federal e no inciso li do artigo 78 da Lei nº 5.894, de 12 de setembro 
de 2002, durante o período entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020. 

".) A - • •: - ':!' - - - ! ·- - - .. -
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Outrossim, consta manifestação do IPREJUN 
sobre o tema (fls. 11 dos autos) , atendendo aos termos do parágrafo único do artigo 88, da 
LOM: 

Art. 88. Os Poderes Municipais, respeitado o âmbito de competência de 
cada um, estabelecerão, por lei , o regime previdenciário de seus servidores. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 30, de 17 de novembro de 
1998) 

Parágrafo único. Toda proposta de alteração do regime previdenciário do 
servidor será acompanhada de parecer do órgão . responsável pela 
administração do respectivo fundo de benefícios. ( Acrescido pela Emenda à 
Lei Orgânica n. 0 30, de 17 de novembro de 1998) 

Sobre o prisma jurídico, portanto, o projeto é 

constitucional e legal , posto ser da competência privativa do Poder Executivo a iniciativa 

de projetos de lei que versam sobre a previdência dos servidores (art. 46, Ili , da LOM4
). 

A análise do mérito do projeto (rectius, 
valoração sobre os benefícios práticos que o projeto acarretará , se convertido em lei) 
compete ao Plenário que deverá valorar o tema na condição de 'Juiz do interesse público", 
à luz da justificativa e documentos que instruem o projeto. Relativamente ao quesito 
mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

Nos termos do inc. 1 do art. 139 do Regimento 
Interno, além da Comissão de Justiça e Redação, sugerimos a oitiva da Comissão de 
Finanças e Orçamente e da Comissão Saúde, Assist nc Social e Previdência . 

L.O.M.). 
aioria simples (art. 44, "caput" , 

e julho de 2020. 

Fábio Na ai Pedro 
Procurado Jurídico 
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PROJETO DE LEI Nº 13.210 

{Prefeito Municipal) 

Suspende recolhimento das contribuições previdenciárias patronais, 
devidas pela municipalidade, ao Instituto de Previdência do 
Município de Jundiaí-lPREJUN, no período que especifica . 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz 

saber que em 14 de julho de 2020 o Plenário aprovou: 

Art. 1º Fica suspenso o recolhimento das contribuições previdenciárias 

patronais devidas pelo Município ao Instituto de Previdência do Município de Jundiaí -

IPREJUN, previstas no caput do artigo 40 da Constituição Federal e no inciso li do artigo 78 

da Lei nº 5.894, de 12 de setembro de 2002, durante o período entre 12 de março e 31 de 

dezembro de 2020. 

Parágrafo único. Para efeito do caput deste artigo e em atendimento ao §2Q do 

art. 1º da Portaria nº 14.816, de 19 de junho de 2020, do Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, consideram-se contribuições 

patronais as previstas no plano de custeio, incluída a taxa de administração prevista 

no artigo 81-B da Lei n2 5.894, de 2002, e aquelas necessárias ao equacionamento do 

déficit atuarial junto ao Instituto de Previdência do Município de Jundiaí -

IPREJUN, disciplinadas no §22 do artigo 92 da Lei n2 5.894, de 2002. 

Art. 2º As contribuições suspensas em conformidade com o artigo 1º desta Lei 

serão parceladas em até 60 (sessenta) meses, prazo máximo permitido no § 9º do art. 9º 

da Emenda -Constitucional nº 103, de 2019. 

~/ 
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RECIBO DE AUTÓGRAFO 

PROJETO DE LEI N!! 13.210 

DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA: _m / Q1_ / ~06() 

ASSINATURAS: 

PRAZO PARA SANÇÃO/ VETO: Ol\ / _Qn_ / Qf:);Jf::) 

(15 dias úteis - LOJ, art 53) 

Diretor Legislativo 

1.ft: -1 







• ' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 
(Lei nº 9.459/2020 - fls . 2) 

§ 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios-FPM 

como garantia das prestações acordadas estabelecidas no § 2° deste artigo, que deverá constar 

de cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a sua total quitação. 

§4º O termo de acordo de parcelamento das contribuições suspensas deverá ser 

formalizado até dia 31 de janeiro de 2021. 

Art. 3º O Poder Executivo disponibilizará no Portal da Transparência a evolução 

dos efeitos econômicos e financeiros da crise derivada do combate à pandemia (Coronavírus) 

sobre as contas públicas municipais, com o objetivo de atender ao princípio da transparência 

e equilíbrio fiscal. 

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas por dotações 

orçamentárias específicas, destinadas ao pagamento das dívidas previdenciárias. 

e J. vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 1 ° de março de 2020. 

LUI 

refe o Municipal 

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos quinze dias do 

mês de julho do ano de dois mil e vinte, e publicada na Imprensa Oficial do Município . 

scc. l 

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 

Gestor da Unidade da Casa Civil 

PUBLICAÇÃO Rubrica 

.J , 01 






